Ofício Nº 252/2014-GAB, Estância Velha, 20 de maio de 2014.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA A REVISÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS PARA O NÃO AJUIZAMENTO E O POSTERIOR CANCELAMENTO DE CRÉDITOS COM VALOR INFERIOR A R$250,00 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS., E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis. 

Inicialmente, pretendemos realizar a revisão dos créditos tributários e não tributários objetivando não ajuizar ação judicial para a cobrança de dívidas inferiores ao valor de R$250,00 (duzentos e cinqüenta reais), pois entendemos que o custo da demanda seria superior ao valor da dívida.

É de conhecimento que dentre as condições da ação está o interesse processual que consiste na utilidade e necessidade do processo como remédio apto à concretização do direito, sendo que um dos requisitos da utilidade do processo é a relação custo-benefício, pois o sistema processual não quer estimular a formação de processos ou a sua permanência, se indevidos, avaliando-se a necessidade concreta.

Destaca-se que a Constituição da República determina, no art. 30, incisos I e II, que caberá aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, assim como suplementar a legislação Federal e Estadual no que couber. 
O procedimento de dispensa do ajuizamento de ações cujo custo de cobrança seja superior ao valor da dívida é possível de ser adotado, mediante autorização legislativa, e está previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF – LC nº 101/200, que no art. 14, § 3º, II, refere, inclusive, a possibilidade de cancelamento desses débitos, procedimento que não caracteriza renúncia de receita, caso seja atingido pela prescrição.
Ressalta-se que as dívidas inferiores ao valor acima delineado permanecerão junto ao cadastro Municipal, para a cobrança administrativa.

Ao Excelentíssimo Senhor.

Lotário Leopoldo Seevald

MD Presidente da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS
Por fim, caso estes cadastros individuais venham a atingir o valor mínimo estipulado com a soma dos créditos, correção monetária, juros e multa, nos termos do Código Tributário, ao longo de quatro anos, poderão ser levadas à cobrança judicial.  

Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço.
Atenciosamente.
Jose Waldir Dilkin
Prefeito Municipal.
PROJETO DE LEI 046/2014

Autoriza a revisão de créditos  tributários e não-tributários para o não ajuizamento e o posterior cancelamento de créditos com valor inferior a R$250,00 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 172, inciso III, da Lei Federal n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e em conformidade com o art. 14, § 3º, inciso II, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, a não ajuizar créditos tributários e não-tributários, cuja ação de cobrança tenha custo superior ao montante do crédito.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal promoverá a revisão de todos os créditos tributários e não-tributários, lançados e inscritos ou não em dívida ativa em vista ao princípio da economicidade e de justiça social na forma do disposto na Constituição Federal, resguardando a pessoalidade do tributo e a capacidade econômica do contribuinte.

Art. 3º Para fins do artigo 2º, considera-se como excessivo “custos de cobrança”, quando todos os créditos integrantes da dívida ativa tributária e não-tributária do Município, de responsabilidade do mesmo contribuinte, cujo valor, incluídos os ônus legais e correção monetária, na soma de quatro (04) anos, seja inferior a R$250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

§ 1º O cancelamento somente poderá ocorrer no curso do 5º (quinto) exercício posterior ao da constituição definitiva do crédito ou do vencimento da obrigação, e depois de tentativa, sem êxito, de cobrança administrativa.
§ 2º Na determinação do valor estabelecido no caput deste artigo, serão considerados todos os créditos lançados dentro do período referido no § 1º deste artigo.
§ 3º Em nenhuma hipótese poderão ser excluídos ou desmembrados valores relativos a algum exercício, para usufruir das disposições desta Lei.
§ 4º Sempre que o montante dos créditos superar o valor limite estabelecido no caput deste artigo, deverá ser providenciada, se for o caso, a inscrição em Dívida Ativa, e promovida a cobrança judicial.
§ 5º A revisão autorizada no artigo 2º permitirá o cancelamento dos valores lançados quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso, do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza e taxas pelo  exercício do Poder de Polícia.

Art. 4º Enquanto não homologado o cancelamento dos créditos pelo Prefeito Municipal ou Secretário a que for delegada competência para tal, o contribuinte será considerado como devedor comum ao Erário Municipal.
Art. 5º A revisão de que trata a presente Lei será procedida  pelo Setor de Cadastro Geral de Contribuintes e deverá ser documentada em expediente administrativo, inclusive , quando for o caso , mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei através de Decreto. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, em
                                                José Waldir Dilkin

                             Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Ovídio Cansi

Secretário da Administração

